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Este número do nosso jornal traz dois assuntos 
que merecem atenção. O primeiro trata do Rio 

de Janeiro. Finalmente, depois de decisão da Justiça 
Federal, saímos da paralisia e pudemos negociar 
com a plenária do CRP-05 (RJ). Vocês verão a carta 
da atual plenária aceitando os termos da intervenção. 
Uma junta governativa assumiu a entidade, com 
participação majoritária de psicólogos do Rio de Janeiro, 
e tem como tarefa básica sanear as contas desse 
Regional e devolvê-lo ao grupo eleito. Esperamos 
que a junta cumpra sua tarefa da melhor forma e no 
menor prazo possível. O CFP, com a posse da Junta 
Governativa, sai de cena e somente será responsável 
pela execução da Comissão de Sindicância, para apurar 
responsabilidades sobre processos éticos 
e administrativos da plenária passada.
 Outro assunto de muita importância e que 
merece a atenção de todos os psicólogos é o Projeto 
de Lei nº ____ , que tramita no Congresso Nacional 
e trata do “Ato Médico”. Ao que tudo indica, trata-se 
de uma versão atualizada e revista do famigerado Projeto 
Julianelli, que, em anos passados, atribuía aos médicos 
a condição de controlar o exercício profissional de todos 
os profissionais da saúde. Evidentemente, não somos 
contra o ato médico cuja competência exclusiva 
é dos médicos, mas somos contra que a noção 
de “ato médico” seja estendida de forma a abarcar 

Caros Psicólogos do Brasil,

Manifestação - Embaixada de Israel

Ao Conselho de Psicologia do Brasil 
e Comissões de Direitos Humanos dos Conselhos de Psicologia:

Fiquei profundamente indignada com a reportagem da  manifestação 
pela Paz, do jeito que foi realizada. Nem eu nem vários psicólogos com 
quem falei  souberam desta manifestação que se diz representativa 
dos psicólogos. Não soube  de nenhum plebiscito ou pesquisa sobre 
este assunto, para que me representassem. Não dei minha opinião, e 
nem outros psicólogos com quem falei o fizeram. 
Como vocês vão nos representar sem conhecer a nossa opinião?
Quem são estes 30 “representantes”?? A quem eles estão 
representando??
Se a manifestação é pela Paz, porque a faixa colocada na foto é 
pelo direito ao Estado Palestino?  É assim que vocês entendem uma 
manifestação pela Paz? Que sugere somente um Estado, quando 
todos sabem que somente com a criação de dois estados - Palestino 
e de Israel - é que teremos a paz?
Os psicólogos deveriam poder votar nestas decisões  que demonstram 
a posição de seu órgão representativo. Não concordo com esta posição 
adotada, e venho por meio desta protestar e pedir uma correção 
dizendo que esta é uma posição individual e não representativa de 
todos os psicólogos, no mesmo jornal onde foi publicado.

Obrigada,  Adrienne Vivian Dayan  -  Elisa Chalem crp 2 

Sinto-me profundamente indignada com o protesto em frente 
á Embaixada de Israel, em nome dos psicólogos. Essa não é 
absolutamente a minha opinião, e assim como outros psicólogos 
com quem tive contato, não me sinto representada.
Gostaria de que essa posição, de que este é um grupo com opinião 
individual e que não representa os psicólogos do Brasil, fosse 
divulgada da mesma forma que foi feito com o protesto.

Atenciosamente  Celia Any Wrona

Resposta do CFP

Os membros do atual plenário foram eleitos por 56 mil 
(conferir este dado) através de uma carta programa que os 
autoriza a manifestações sobre assuntos dessa natureza. 
Na opinião desse plenário só haverá paz na região com 
a formação do Estado Palestino. Fomos recebidos pelo 
representante da Embaixada de Israel que nos disse 
concordar com a tese, mas que no entanto não vê condições 
para sua implementação no momento atual. Nos parece 
haver consenso sobre a questão do território palestino. 
Evidentemente, não há consenso sobre a retaliação feita 
pelo governo de Sharon e o pedido de paz na região. 
O protesto realizado pela Comissão Nacional de Direitos 
Humanos objetivava chamar a atenção para a situação 
grave vivida pelo povo palestino que habita a Cisjordânia, 
considerando que a ação militar protagonizada pelo governo 
de Israel estava atingindo civis, entre eles, mulheres, 
crianças e idosos e que o cerco ao quartel general do 
representante máximo do povo palestino poderia inviabilizar 
todo esforço para a construção da paz na região. 

um conjunto de atividades próprias a outras profissões 
plenamente reconhecidas. Temos atividades profissionais 
que são de competência de duas ou mais profissões, 
cada uma com sua atuação determinada. Os tempos 
atuais apontam para o campo da inter-disciplinariedade, 
para a atuação transprofissional. Esse Projeto de Lei 
revela-se extemporâneo e autoritário,  não refletindo 
a realidade contemporânea das profissões. Lutaremos 
contra essa regressão coorporativista que contamina 
o Conselho Federal de Medicina e os proponentes 
desse projeto. Estejam alerta, porque, como aconteceu 
com o Projeto Julianelli, precisaremos de uma ampla 
mobilização nacional. Naquela oportunidade saímos às 
ruas, barramos o projeto e o Deputado Julianelli nunca 
mais foi eleito. Se necessário, iremos à luta novamente!
função legal de controle fiscal e administrativo dos regio-
nais, com a aprovação dos outros 14 regionais que 
definiram a necessidade dessa intervenção. 
 Ainda sobre o papel do CFP como organismo 
de defesa da sociedade civil, estamos falando sobre 
a exploração sexual no Brasil e sobre o Plano Nacional 
de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil. 
Este grave problema, que tem na desigualdade social 
brasileira sua ancoragem, produz e é produzido 
por um campo de subjetividade que deve ser refletido 
por todos nós, já que está diretamente relacionado 
com a construção da cidadania em nosso país.

Acupuntura

Caros Colegas, recebi o jornal Federal nº72 de setembro/2002 
esta semana, e fiquei extremamente feliz com a matéria na pág.14 
(CFP regulamenta à prática da Acupuntura por psicólogos), 
através da edição da Resolução 5/2002, publicada no final 
de junho.  Sou psicólogo do CRP/05 e tenho acompanhado 
os problemas que o Conselho Regional do Rio de Janeiro 
vem criando com o CFP, com liminares, etc..- queria deixar 
meu pesar por tudo isto que está acontecendo, acreditando 
que o CRP/05 chegará a uma transparência, não é possível 
nosso conselho continuar assim(...) Com relação à prática 
da acupuntura como recurso complementar - realmente os 
resultados são ótimos, pois estou terminando um curso de 3 
anos na Escola do Dr.SOHAKUN-IN, na ABACO (Associação 
Brasileira de Ciência Oriental),RJ, e também quero reforçar 

que a acupuntura é mais uma importante ferramenta para o 
trabalho de Psicoterapia,como casos de síndrome do pânico, 
fobia, ansiedade, compulsão, alcoolismo, drogas e tantos 
outros aspectos sindrômicos etiológicos e patológicos. Tenho 
estatísticas de ambulatório que demonstram os resultados 
surpreendentes associados a Psicoterapia. 

Desde já agradeço a atenção, Milton Granado Psicólogo  
CRP/05 20871

Curso de graduação de psicopedagogia?

VENHO acompanhando  as questões com relação a 
psicopedagogia. Li a matériano Jornal do Federal que demonstra 
que a proposta segue tramitando e se os Psicólogos não tomarem 
uma medida mais forte a proposta vai ser aprovada e aí teremos 
no mercado uma grande quantidade de profissionais medíocres
enganando a população. Sabemos que o mal avança de forma 
muito mais rápida que o bem. Além da especialização existe o 
interesse em criar o curso de graduação que já foi aprovado em 
alguns locais. Sugiro que o CFP ENVIE UM E-MAIL PARA 
TODAS IES, principalmente para os centros universitários, onde 
as pessoas mercantilistas conseguem espaços mais facilmente, 
alertando osREITORES quanto a todas as questões éticas que 
envolvem a criação de umcurso de psicopedagogia na IES, que 
sequer esta regulamentado, deixando de criar um curso de 
psicologia ,que já esta regulamentado há 40 anos. Penso que
os REITORES ficariam muito gratos e depois não poderão 
dizer que não foram avisados. Na matéria do jornal foi colocado 
que” as causas do fracasso escolar decorrem de políticas 
governamentais equivocadas , que não consideram a educação 
como fator importante no fortalecimento da cidadania e da
democracia. “DIGAMOS ISTO A TODA A SOCIEDADE, 
inclusive a nos mesmos, pois somos todos responsáveis 

.CORAGEM AO CFP.

Rosane Cunha



Direitos Humanos  subjetividade e eXclusão

P R O G R A M A Ç Ã O
Dia 12 de dezembro  - Quinta-feira - Noite

17h às 19h - Credenciamento
19h às 20h - Solenidade de Abertura 
Homenagem  ao Prof. Abdias Nascimento como 
personalidade destaque na luta pelos Direitos Humanos 
no Brasil
20h  às 21h - Conferência de Abertura    
Subjetividade Política e Direitos Humanos
Maria Rita Kehl - Psicanalista e escritora/SP

Dia 13 de dezembro - Sexta-feira - Manhã

8h30 às 11h - Mesa Redonda
Psicologia, Subjetividade e Exclusão numa Perspectiva 
dos Direitos Humanos
Maria Tereza Campello - Psicóloga Pesquisadora 
no Centro Educacional Bilingue - SUVAG/PE
Carlos Roberto Drawin - Psicólogo e Professor da UFMG
Edith Seligmann Silva - Doutora em Medicina Preventiva 
e Professora Adjunta na  EAESP-FGV/SP
11h às 12h - Atividade Solidária: manifestação pública 
em defesa dos Direitos Humanos
12h às 13h30 - Almoço
13h 30 às 15h - Trabalho em grupos: Diálogo com 
Movimentos Sociais
Dia 13 de dezembro - Sexta-feira - Tarde

15h às 16h45 - Mesa Redonda
Contextos Socioculturais na Construção da Subjetividade 
e Exclusão
Lucia Helena Rangel - Antropóloga - PUC/SP
Bader Burihan Sawaia  - Socióloga e Doutora em 
Psicologia Social. Professora da PUC/SP
José Maurício Domingues - Professor do IUPERJ/RJ
16h45 às 17h - Intervalo
17h às 18h30 - Trabalho em grupos: 
Diálogo com Movimentos Sociais 
18h30 às 19h30 - Sessão Painel

O IV Seminário Nacional de Psicologia e Direitos Humanos 
-Subjetividade e Exclusão, que será realizado em Brasília, de 12 a 14 
de dezembro de 2002, tem como um dos principais obje-tivos ampliar 
avisibili-dade da relação entre a psicologia e os direitos humanos. 
   
A cada ano, durante o seminá-rio, a Comissão Nacional de Direitos 
Humanos do Conselho Federal de Psicologia (CFP) homenageia 
uma personalidade que tenha se destacado na luta pelos direitos 
humanos. Este ano, a homenagem especial será prestada 
a Abdias Nascimento, ativo representante do movimento negro no 
país e ex-senador da República.   

O Seminário reúne hoje um público bastante diversificado. 
Participam estudantes de psi-cologia, militantes de direitos humanos 
e profissionais da psicologia e de outros grupos. As inscrições para 
participação no encontro devem ser feitas nos Conselhos Regionais 
de Psicologia.

Um dos grandes destaques do seminário deve ser a “atividade 
solidária”, como é chamada pela Comissão de Direitos Humanos 
a manifestação anual que os participantes do evento protagonizam 
em prol de alguma causa relativa aos direitos humanos. No encontro 
do ano passado, eram mais de 200 caixões expostos em plena 
esplanada dos ministérios, em frente ao Congresso Nacional, 
em Brasília.

“Vamos estar associados a uma causa de solidariedade nacional ou 
internacional”, disse Marcus Vinícius, presidente da Comissão Nacional 
de Direitos Humanos do CFP, referindo-se à “atividade solidária” deste 
ano, ainda sem tema definido.

Com o intuito de suprir uma necessidade de elabora-ção teórica sobre 
o tema da psicologia e os direitos humanos, o seminário tem-se 
transformado em uma publicação que serve também de material 
didático para estudantes.

IV SEMINÁRIO NACIONAL DE PSICOLOGIA E DIREITOS HUMANOS  -  “Psicologia, Direitos Humanos, Subjetividade e Exclusão”
12 a 14 de dezembro de 2002 - Centro de Eventos da FINATEC * Campus Universitário Darci Ribeiro - UnB - Brasília/DF

Dia 14 de dezembro - Sábado - Manhã

8h30 às 9h45 - Conferência
Direitos Humanos e Exclusão: Pobreza e Desigualdade
Ricardo Manoel dos Santos Henriques - Professor da UFF 
e Coordenador de Desenvolvimento Humano do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro/RJ
9h45 às 10h - Intervalo
10h  às 12h30 - Mesa Redonda
Psicologia e Racismo - Uma Autocrítica Necessária
Kabengele Munanga - Professor Titular do Departamento 
de Antropologia da FFLCH-USP e Vice-Diretor do Museu 
de Arte Contemporânea da USP (MAC-USP)
Ricardo Franklin Ferreira - Doutor em Psicologia pela USP 
e Professor e Coordenador do Programa de Mestrado 
da UNIMARCO/SP
Isildinha Baptista Nogueira - Psicanalista e Professora 
Doutora em Psicologia pela USP/SP
Lúcia Maria Xavier de Castro - Assistente Social. 
Coordenadora de CRIOLA - Organização de Mulheres 
Negras/RJ
 
12h30 - Almoço
Apresentação Cultural (a definir)

Dia 14 de dezembro - Sábado - Tarde

14h às 16h - Mesa Redonda 
Subjetividade, Humilhação Social e Sofrimento
Hélder  Pordeus Muniz - Professor  Doutor do Mestrado 
de Psicologia Social da UFPB/PB
Willians Valentini - Psiquiatra/SP
José Moura Gonçalves Filho - Psicólogo e Professor da 
USP/SP
16h às 17h - Avaliação do Seminário e Encerramento

Objetivos

· Possibilitar debates e reflexões sobre as relações 
entre Subjetividade, Exclusão e Direitos Humanos.

· Incentivar discussões sobre as múltiplas 
subjetividades que permeiam as práticas psicológicas.

· Desenvolver a sensibilidade profissional
dos psicólogos para identificar e intervir em situações 
de violação dos Direitos Humanos.

Apresentação dos Trabalhos

Serão aceitos trabalhos na modalidade painel com 
conteúdo relacionados ao tema do IV Seminário.
Os painéis ficarão expostos durante o evento 
e o autor prestará informações e esclarecimentos 
sobre o seu trabalho aos interessados.

Regras de Elaboração do Resumo

1) O título deve vir em letras maiúsculas;
2) O(s) nome(s) do(s) autor(es) devem ser escritos 
por extenso, logo abaixo do título, seguido(s) 
do nome da instituição, da cidade e do Estado 
de origem;
3) O trabalho deve conter, no máximo, 450 palavras 
e ser preparado no editor de texto Word for Windows 
6.0 ou 7.0, em fonte Times New Roman tamanho 12, 
com espaço duplo entre linhas;
4) Os trabalhos deverão ser enviados até 
o dia 30 de novembro de 2002 por meio eletrônico 
para o endereço: cotec@pol.org.br, com identificação 
do autor e título do trabalho;
5)  Os trabalhos aceitos deverão ser expostos 
obedecendo ao seguinte formato e dimensões: 1m x 1m.

Inscrições

As inscrições devem ser feitas nos Conselhos 
Regionais de Psicologia até o dia 05 de dezembro 
de 2002 , por meio de pagamento de uma taxa no 
valor de R$ 20,00 (vinte reais) para profissionais e 
R$ 15,00 (quinze reais) para estudantes.

Conselho Federal de Psicologia

SRTVN Q. 702 Ed. Brasília Rádio Center,
4º andar, Conj. 4024-A - Brasília/DF 
CEP: 70719-900
Tel.: (61) 429 0100 Fax: (61) 328 1728
Site:
www.pol.org.br
E-mail:   
napg@pol.org.br

Conselhos Regionais de Psicologia
Site: 
www.pol.org.br/conselhos

Realização
Conselho Federal de Psicologia 

Promoção
Comissão Nacional de Direitos Humanos 
do Conselho Federal de Psicologia

Apoio

Comissões de Direitos Humanos 
dos Conselhos de Psicologia

I N F O R M A Ç Ã O
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O  Conselho Federal de 
Psicologia participa pela 
terceira vez, do Fórum Mundial 
Social, em Porto Alegre, de 
23 a 28 de janeiro de 2003.  
A proposta é que o Fórum 
seja um catalisador da 
produção de práticas e idéias 
no campo da psicologia, 
fortemente comprometida com 
a realidade social brasileira 
e em consonância com os 
movimentos sociais que 
buscam a transformação da 
realidade. 

No III Fórum Mundial Social 
vão estar reunidas milhares de 
pessoas que representam uma 
diversidade mundial de idéias. 
A expectativa é de que dobre 
o número de participantes, no 
ano passado foram 50 mil. 
Na programação, está prevista 
a realização de conferências, 
seminários e oficinas.
A prioridade do Conselho 
Federal de Psicologia são os 
temas Realidades e Utopias: 
o lugar da subjetividade na 
transformação social e 
Democratização da 
Comunicação: informação, 
tecnologia 
e subjetividade. 

Fórum Social Mundial 2003 
psicologia com compromisso social

Em relação a Realidades e Utopias, o 
CFP acredita que o aprofundamento 
das desigualdades econômicas, 
tecnológicas e sociais têm sérios 
efeitos na constituição dos laços 
sociais, deixando marcas na infância 
e adolescência. Por isso, para  o 
Conselho, é importante debater como 
construir uma nova cultura. Um 
novo movimento social que possa 
ser transmitido às gerações futuras. 
É necessário estabelecer no país, 
relações solidárias, ter autonomia de 
pensamento, romper com os modelos 
pré-estabelecidos.

A  Democratização da Comunicação: 
informação, tecnologia e subjetividade, 
também é um tema importante 
para o CFP. O que se tem visto 
é a comunicação em massa, que 
impõe os fatos de forma globalizada 
e anestesia o sujeito, impedindo-o 
de pensar criticamente.  A 
democratização da comunicação deve 
passar pelo controle público dos 
meios de comunicação e pela 
reestruturação do mercado. Só assim, 
teremos a  afirmação da cidadania, da 
diversidade cultural e da vivacidade 
do sujeito, hoje prejudicados. O 
Conselho Federal de Psicologia 
acredita que seja necessário fomentar 
as estratégias de democratização e 
criar uma massa crítica na sociedade 

que seja capaz de avaliar 
efetivamente os conteúdos 
veiculados.

No Fórum de 2002 o CFP 
esteve presente com oficinas 
que debateram temas como, 

“Desigualdade, subalternidade e 
autonomia”, “Diferença, 
preconceito e inclusão” e “Redes 
sociais, violência e 
solidariedade”. 

Mas não é apenas o Conselho 
Federal quem deve estar 
fomentando e participando deste 
Fórum. Pelo contrário. O CFP 
escolheu outros dois  temas de 
fundamental importância, para 
que pudessem ser abordados 
em atividades coordenadas pelos 
Regionais, entidades, grupos e 
movimentos afins: Saúde Mental: 
ética e política na inclusão social 
da loucura e Circulação Humana: 
espaço urbano e construção da 
subjetividade. É imprescindível o 
engajamento de todos, propondo 
oficinas que coloquem em pauta 
o que tem sido o campo de 
atuação de cada um em prol 
da construção de uma Psicologia 
com compromisso
social. 
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A luta pela reforma psiquiátrica no país 
continua. No último dia 25 de setembro 
foi realizado o lançamento do relatório 
da 3a Conferência Nacional de Saúde 
Mental, que aponta para o fim dos 
manicômios. 

Após um intervalo de 9 anos da última 
Conferência, reafirmou-se a diretriz que 
pede pela extinção do manicômio como 
dispositivo dito de tratamento mas 
que apenas opera o confinamento, a 
reclusão r da loucura. A  substituição 
dos manicômios por serviços abertos 
e territorializados e a construção de 
estratégias de inclusão social dos 
chamados loucos foi também reiterada. 

O lançamento do relatório da 
Conferência coincide com outro 
momento da Reforma Psiquiátrica: a 
conclusão do PNASH (Programa 
Nacional de Avaliação dos Serviços 
Hospitalares), onde foram avaliados 

todos os hospícios públicos e conveniados 
do SUS (Sistema Único de Saúde) entre 
maio e julho de 2002.  As comissões 
avaliadoras eram compostas por técnicos 
da rede pública de saúde, usuários e 
familiares. 

Uma vez concluída a análise dos 
dados obtidos, vão ser reclassificados os 
hospícios que não atenderem aos critérios 
mínimos exigidos pelo SUS e, após um 
período definido para a readequação, os 
mesmos serão descredenciados. 

“Os interesses dos que lucram com a 
loucura é, sem dúvida, o maior problema”, 
afirma Deusdet do Carmo, Secretária 
da Região Centro-Oeste. O Coordenador 
de Saúde Mental, do Ministério da 
Saúde, Pedro Gabriel, enfatiza que o 
fechamento dos hospitais será feito de 
forma concomitante à criação dos novos 
serviços, evitando risco de desassistência. 
Em todos os estados brasileiros, pelo 

menos 20% dos hospitais precisam 
de readaptação imediata. Embora 
a Federação dos Hospitais aponte 
melhoras, não é o que se observa, 
afirma Rosimeire Aparecida da Silva, 
representante do CFP no Fórum 
Nacional das Entidades de 
Trabalhadores da Área de Saúde 
- FENTAS. “Os hospícios continuam 
matando e desrespeitando direitos 
básicos como o, direito à voz, à 
livre circulação, à autonomia e à 
singularidade”.

Existem hoje no Brasil cerca de 345 
serviços substitutivos ao manicômio. 
São entidades cadastradas pelo 
Ministério da Saúde que prestam 
atenção diária e integral aos usuários, 
cuidando para que os direitos sociais 
e civis sejam preservados. “A liberdade 
é o melhor cuidado”, conclui Rosimeire, 
que também representa a Comissão 
Nacional de Saúde Mental.

  

A Indústria da Loucura A Indústria da Loucura 



JO
R

N
A

L
 D

O
 F

E
D

E
R

A
L

66

N
O

V
E

M
B

R
O

 / 
20

02

O significado
Um eufemismo porque representa uma forma de solidariedade autoritária, 
uma falsa solidariedade, imprópria e inadequada. É uma maneira agradável 
de falar sobre um tema desagradável criado pelo governo brasileiro. Tudo 
começou numa Convenção da ONU, em 1960, onde predominou 

o posicionamento norte-americano, que estabelece o 
princípio da criminalização como forma  de redução de 
demanda às drogas. Uma política criminalizante 
e impositiva onde existe a relação de crime e castigo. 
Devemos lembrar que aquele que vai voluntariamente 
ao SUS não encontra tratamento, nem psicólogos,  nem 
médicos. Aquele que é surpreendido pela polícia 
e vai encaminhado à Justiça a um processo criminal 
tem tratamento obrigatório. Então chegamos ao paradoxo 
de uma situação de que alguém que precisa 
desesperadamente não encontra tratamento na esfera 
governamental. 
Ele tem de ir perante ao juiz com um pacote de maconha 
no bolso para ter tratamento. Os psicólogos deveriam 
ficar atentos porque se o SUS não resolve o problema, o 

consumidor é encaminhado à justiça criminal. A questão é tratada não a nível de 
saúde pública, pelo Ministério da Saúde, mas a nível de justiça 
criminal. E a justiça não é lugar de tratamento. A justiça se impõe para outras 
coisas. Justiça não é Justiça Terapêutica. Este conceito é absolutamente 
equivocado. Justiça dá a cada um o que é seu e resolve conflitos de interesses. 
Uma justiça não trabalha na imposição de terapias. 

Na prática
Aquele que for surpreendido com posse de drogas para uso próprio 
e for primário, é levado a um magistrado e ali faz a opção, ou vai a cadeia 
ou tem a possibilidade, como se fosse  
Tudo tem a ver com o princípio básico que é acreditar no poder de coerção 
ou correção da lei para reduzir a demanda de drogas. É uma farsa que está 
sendo montada no Brasil e que induz o mal informado. Para a pessoa leiga, 
é uma política solidária encaminhar o consumidor a um tratamento. A política 
nacional antidrogas não tem verba para informações via mídia, não entende a 
importância desta forma de esclarecimento. Tenho certeza absoluta que não 
é uma política com resultados positivos porque se baseia numa relação crime 
e castigo, obrigatoriedade e punição, numa filosofia que acredita que uma lei 
criminal inibe o uso. 

Outras políticas
O projeto da linha portuguesa é visto como modelo pela União Européia.  
Já que não se consegue eliminar o consumo de drogas, a visão pragmática 
portuguesa aponta para a  necessidade de se reduzir riscos e danos. 

O Jornal Federal 
fez uma entrevista com 

o ex-secretário 
Nacional Antidrogas, 

Walter 
Fanganiello 
Maierovitch, 

53 anos. 
Juiz do Tribunal 

de Alçada 
Criminal 

de São Paulo, 
presidente do 

Instituto Giovanni Falconi 
de Ciências Criminais e 
Professor Visitante da 

Universidade de 
Georgetwon Washington 

EUA,
Maierovitch dedicou-se 

ao estudo sobre o crime 
organizado e tem mais 

de uma centena 
de trabalhos publicados 

abordando questões como 
a máfia no Brasil, o tráfico 
de drogas, o jogo do bicho 

e lavagem de dinheiro.  
A seguir,  

em tópicos, a entrevista 
de Maierovitch sobre 

Justiça Terapêutica.
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Risco à sociedade, risco ao que faz o 
uso e redução de danos.  
A Europa partiu para políticas 
redutoras de danos e riscos.  O projeto 
de Portugal - ao qual o Brasil tinha todo 
o interesse e caminhou junto durante 
o tempo em que fui secretário nacional 
antidrogas - estabeleceu 
que é recomendada a proibição ao uso 
de drogas. 
Partindo do princípio que a droga 
possui um custo social elevado, 
não se tratando apenas 
de um problema de dano individual. 
Redução de capacidade laborativa, 
por exemplo. Mas essa proibição 
representa uma infração meramente 
administrativa e não criminal. 
É como se parar em local proibido 
ou jogar lixo na rua. Não é crime, 
mas merece uma punição 
administrativa. Portugal separou 
o consumidor (assim chamado pela 
legislação e não mais de usuário 
ou dependente químico), do traficante 
e reprime de forma mais rígida este 
último, separando-o do usuário. 
O consumidor é levado para uma 
das 18 Comissões que existem 
em Portugal. Nelas não há juizes, 
promotores ou delegados, mas sim 
psicólogos, psiquiatras e assistentes 
sociais, onde a pessoa pode conversar. 

Soluções
 
Aí é que está o papel que me parece 
fundamental com relação 
aos psicólogos, e espero que eles não 
sejam enganados em vendo isso como 
um bom “filão”. Os juizes passam a 
considerar a aplicação 
da justiça terapêutica como tratamento 
para o porte de droga para uso próprio, 
mas o SUS não tem condições. 
Então começam os interesses 
das chamadas comunidades 

terapêuticas. E para se ter uma 
comunidade terapêutica não é preciso 
psicólogos. Veja que uma comunidade 
terapêutica pode ser uma comunidade 
de orientação religiosa. 
Pode ser uma comunidade terapêutica 
com o objetivo só de lucro e que vai 
pleitear repasse de verbas da União. 
A própria a lei estabelece que qualquer 
grupo de pessoas pode criar uma 
comunidade terapêutica..

Violência x consumo 
de drogas 

É preciso fazer um registro histórico 
porque senão é fácil cairmos numa 
generalização. Se o consumo for de 

droga narcótica 
evidentemente ela não é 
indutora de violência. 
E durante muito tempo 
era admitida a entrada 

de maconha em grandes presídios por 
que acalmava 
os presidiários. Em um determinado 
momento houve uma inversão, 
ao invés da maconha se passou 
a usar uma droga psicoativa 
que é a cocaína. 
Esta sim é a raiz da violência. 
Se falar que esse componente 
droga está na violência, temos outra 
ambigüidade: o próprio governo 
num levantamento domiciliar disse 
que o uso de cocaína no Brasil era muito 
baixo. Então de onde vem a violência? 
Do Álcool? Então temos outro problema, 
pois o álcool é uma droga lícita. Temos 
que trabalhar é na redução da oferta 
de drogas. E não é simplesmente ficar 
apanhando as pessoas nas portas das 
escolas como se vem fazendo em vão, 
pois no dia seguinte haverá outra 
no lugar. Temos de enfrentar e resolver 
o problema com o  ataque à economia 
do crime organizado. 

Psicologia 
A primeira coisa é que ela não pode 
atuar se colocando dentro, por exemplo, 
de convocações para a Justiça 
Terapêutica. Ela tem que atuar dentro 
da própria elaboração da política 
nacional, tem que ter o poder 
de influência e informação, além 
de interferir no projeto de política 
nacional antidrogas. O objetivo 
do primeiro Fórum Nacional Antidrogas 
era exatamente chamar a sociedade 
para o debate. Já no Segundo Fórum 
Nacional Antidrogas o presidente 
anunciou uma política nacional 
em desconformidade com tudo 
aquilo que havia sido feito junto 
com a sociedade. 
O Brasil não pode aderir à programas 
atrasados. E isso deve servir 
de reflexão  aos psicólogos. 
Uma coisa é a prevenção à oferta 
de drogas, prevenção quem deve fazer 
é a polícia. Mas a redução da demanda 
do uso de drogas não é assunto policial. 
Não sou a favor de legalização, mas 
sou a favor da não criminalização. 
São coisas diferentes. 

Conselho Federal 
de Psicologia
O CFP tem que estar atuante 
e influente e não embarcar 
em qualquer programa. Evidente-
mente, se o Conselho está influente 
e interfere nas políticas públicas com 
relação às drogas, existe uma linha 
de orientação em que toda a classe 
deve seguir. E se alguém aderir, 
estará adotando violações à regra. 
Na realidade diminuindo a própria 
importância profissional. 
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A ULAPSI - União Latino-

Americana de Psicologia 

tem surgido como resposta 

à uma lacuna que existia 

na América Latina em relação 

ao trabalho e à atuação 

profissional dos psicólogos. 

A organização da ULAPSI visa 

a representação institucional. 

Neste sentido, países como 

Brasil, México, Argentina, 

Chile e Uruguai, têm participado 

da construção da ULAPSI, 

discussão que está sendo 

acompanhada por outros países, 

como Peru, Venezuela, 

Colômbia e Cuba.

Durante o I Congresso 

Brasileiro Psicologia Ciência

& Profissão, em São Paulo, 

representantes de vários 

desses países se reuniram 

para lançaras bases do acordo 

de união com entidades que 

representam os psicólogos na 

América Latina. 

O objetivo maior é dar força 

e voz à psicologia latino-americana. 

Em nenhum momento, no entanto, 

a ULAPSI pensa em competir com 

entidades já formadas e atuantes. 

Pelo contrário. A SIP- Sociedade 

Interamericana de Psicologia, 

por exemplo, tem um caráter mais 

acadêmico e integra os psicólogos 

e não as instituições, como 

é o objetivo da ULAPSI. A idéia 

é unir esforços institucionais para 

lutar contra a falta de autonomia 

na produção da psicologia latino-

americana, que muitas vezes, tem 

de se curvar diante da pressão 

ideológica de dois blocos 

economicamente ativos: 

o americano e o europeu.

“A história da psicologia na América 

Latina mostra que a tendência 

é recebermos o conhecimento 

construído em outras realidades 

e reproduzí-lo aqui, por falta 

de organização e investimentos”, 

analisa Odair Furtado, presidente 

do Conselho Federal de Psicologia. 

Para ele, o Brasil e a Argentina 

já têm a formação de doutores mais 

consistentes e mais conscientes 

da realidade latino-americana, 

mas é preciso mostrar ao mundo, 

de forma propositiva 

o que vem sendo construído 

aqui. 

“Na América Latina tudo 

é mais difícil. Falta investimento. 

Chega muito material de fora, 

mas o que é produzido aqui 

não tem tanto espaço”, 

criticou.

A ULAPSI surge exatamente 

neste sentido: organizar para 

poder crescer e divulgar 

a produção. 

O estatuto da União Latino 

Americana de Psicologia está 

sendo redigido por psicólogos 

representantes da Argentina 

e Uruguai e será debatido 

pelas entidades durante 

o Encontro de Puebla, 

no México, em novembro. 

União latino-americana: 
força institucional contra o poderio econômico
A ULAPSI - União Latino-

Americana de Psicologia 

tem surgido como resposta 

à uma lacuna que existia 

na América Latina em relação 

ao trabalho e à atuação 

profissional dos psicólogos. 

A organização da ULAPSI visa 

a representação institucional. 

Neste sentido, países como 

Brasil, México, Argentina, 

Chile e Uruguai, têm participado 

da construção da ULAPSI, 

discussão que está sendo 

acompanhada por outros países, 

como Peru, Venezuela, 

Colômbia e Cuba.

Durante o I Congresso 

Brasileiro Psicologia Ciência

& Profissão, em São Paulo, 

representantes de vários 

desses países se reuniram 

para lançaras bases do acordo 

de união com entidades que 

representam os psicólogos na 

América Latina. 

O objetivo maior é dar força 

e voz à psicologia latino-americana. 

Em nenhum momento, no entanto, 

a ULAPSI pensa em competir com 

entidades já formadas e atuantes. 

Pelo contrário. A SIP- Sociedade 

Interamericana de Psicologia, 

por exemplo, tem um caráter mais 

acadêmico e integra os psicólogos 

e não as instituições, como 

é o objetivo da ULAPSI. A idéia 

é unir esforços institucionais para 

lutar contra a falta de autonomia 

na produção da psicologia latino-

americana, que muitas vezes, tem 

de se curvar diante da pressão 

ideológica de dois blocos 

economicamente ativos: 

o americano e o europeu.

“A história da psicologia na América 

Latina mostra que a tendência 

é recebermos o conhecimento 

construído em outras realidades 

e reproduzí-lo aqui, por falta 

de organização e investimentos”, 

analisa Odair Furtado, presidente 

do Conselho Federal de Psicologia. 

Para ele, o Brasil e a Argentina 

já têm a formação de doutores mais 

consistentes e mais conscientes 

da realidade latino-americana, 

mas é preciso mostrar ao mundo, 

de forma propositiva 

o que vem sendo construído 

aqui. 

“Na América Latina tudo 

é mais difícil. Falta investimento. 

Chega muito material de fora, 

mas o que é produzido aqui 

não tem tanto espaço”, 

criticou.

A ULAPSI surge exatamente 

neste sentido: organizar para 

poder crescer e divulgar 

a produção. 

O estatuto da União Latino 

Americana de Psicologia está 

sendo redigido por psicólogos 

representantes da Argentina 

e Uruguai e será debatido 

pelas entidades durante 

o Encontro de Puebla, 

no México, em novembro. 
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Alca
A participação de mais 

de 10 milhões de pessoas no 
Plebiscito Nacional sobre a Alca, 

realizado de 1o a 7 de setembro, 
parece ser mais do que suficiente para 
mobilizar o Congresso Nacional 
para realizar um plebiscito oficial 
no país em 2003.  
É esta a aposta da Coordenação 
Nacional da Campanha, que trabalhará 
na elaboração de um projeto de lei que 
será encaminhado ao Congresso.  

“Já temos o apoio de boa parte 
do Congresso Nacional para 
o plebiscito oficial”, disse Paulo Maldos, 
representante do Conselho Federal 
de Psicologia (CFP) na coordenação 
da Campanha.

O primeiro secretário da Câmara 
Federal, Severino Cavalcanti, recebeu 
a comissão do movimento e disse ser 
a favor da apresentação de um projeto 
de lei para o plebiscito oficial. 
De acordo com o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal (STF), 
Ministro Marco Aurélio de Mello, 

um plebiscito oficial
que também recebeu a Comissão 
Nacional  da Campanha contra a Alca, 
o plebiscito é importante como prática 
democrática para a tomada de decisões 
que dizem respeito à vida de toda 
a população. 
Dez outras nações Latino Americanas 
já se manifestaram a favor da realização 
de um plebiscito oficial em seus países.

“Para que se consiga maior engajamento 
da população na luta contra a Alca 
é preciso que exista mais informações 
sobre a gravidade da situação”, 
comentou Paulo Maldos. 
A participação do CFP nesse processo, 
segundo ele, surpreendeu a coordena-
ção da Campanha, que valorizou 
muito a iniciativa.

Na reunião de Quito, Equador, 
no dia 31 de outrubro, 34 ministros 
da Área de Livre Comércio das Américas 
(Alca), estabeleceram um novo 
calendário para a sua formação. 
Os Estados Unidos e o Brasil passam 
a co-presidir este processo até 

o final, em 2005. A cúpula esteve 
reunida em meio a muitos protestos. 
Quito transformou-se em uma cidade 
parcialmente militarizada e várias 
manifestações ocorreram também 
no Brasil. Após a eleição de Luís Inácio 
Lula da Silva para a presidência 
do país, o governo brasileiro tem ainda 
de decidir quais as ações do Brasil 
na Alca. O ton de muitos dos discursos 
da reunião foi o da vinculação 
de acordos comerciais com mais 
empregos, menos pobreza e menos 
exclusão social. Isto, em função 
dos crescentes protestos em todo 
o continente contra a Alca, inclusive 
nos Estados Unidos e Canadá.  

No Brasil, a Campanha contra 
a Alca teve ainda uma reunião plenária 
em Brasília, nos dias 20 e 21 de 
novembro. Foi a última do ano e todas 
as coordenações regionais estiveram 
presentes definindo um plano 
de trabalho que derrote a proposta 
da Alca no Brasil e em todas as 
Américas.

               Para que se consiga 

maior engajamento 

da população 

na luta contra a Alca 

é preciso que exista 

mais informações 

sobre a gravidade 

da situação

”

“
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Carta ao Conselho Federal de Psicologia

 Nós, abaixo assinados, membros da X Plenária do 
CRP-05, vimos por meio desta expor ao Conselho Federal de 
Psicologia os seguintes fatos:
 No mês em que assumimos o Conselho Regional de 
Psicologia do Estado do Rio de Janeiro, fomos surpreendidos 
com uma tentativa de intervenção do Conselho Federal em 
nosso Regional sob alegação de insolvência. Como tínhamos 
tomado posse há menos de um mês, tendo sido eleitos 
com cerca de 70% dos votos, interpretamos, num primeiro 
momento, erroneamente, a atitude do Conselho Federal como 
uma represália política.
 Impedimos a intervenção na Justiça. Como o CFP 
insistia em fazer uma auditoria para um ano fiscal não findo, 
impedimos, também, via justiça, esta ação por nos parecer um 
despropósito.
 No entanto, assim que tomamos conhecimento das 
graves alegações feitas pelo CFP a respeito de irregularidades 
administrativas na gestão anterior à nossa, começamos a 
procurar apurar a realidade dos fatos alegados. Com o 
encerramento do ano fiscal de 2001, exigimos, da diretoria 
recém-eleita por nossa plenária, a requisição de uma auditoria 
nas contas do CRP-05 a ser realizada pelo Tribunal de Contas 
da União.
 Com o passar do tempo, começamos a perceber 
que a diretoria por nós eleita para o nosso primeiro ano 
de mandato parecia não colaborar com nossa disposição, 
conduzindo lentamente nossas determinações. Tendo em seu 
corpo o presidente da gestão anterior, assim como duas 
outras conselheiras a ele ligadas, a diretoria não nos pareceu 
interessada na apuração dos fatos. A auditoria do TCU, por 
exemplo, foi solicitada somente no último dia do prazo legal, 
sob pressão de alguns Conselheiros.
 Da mesma forma, insistíamos em tentar um contato 
com o CFP, acreditando na possibilidade do diálogo para que 
as duas partes pudessem rever seus posicionamentos. Mesmo 
deliberando em plenária o envio de um convite ao CFP, este não 
foi realizado, uma vez que o presidente anterior entendeu de 
forma equivocada a deliberação do plenário. Assim, o convite 
não foi realizado e só tivemos oportunidade de conversar 
publicamente com o CFP e demais Conselhos Regionais na 
Audiência pública de 12 de setembro de 2002.
Assim, sempre com a intenção de resolver os problemas dentro 
da normalidade institucional, esperamos o fim do mandato de 
um ano da primeira diretoria e elegemos uma nova direção. 
Mas, qual não foi nossa surpresa, quando o então Presidente 
não formalizou a posse dos novos diretores e começou a tomar 
atitudes que nos pareciam ter como único objetivo impedir que 
tivéssemos acesso aos contratos, contas e documentos do 
Conselho.

Junta Gorvernativa 
no CRP 05

Naquele momento, como desfecho de um processo judicial 
que vem se arrastando por mais de um ano, a Justiça 
afastou o Conselheiro Carlos Alberto Absalão de Souza de 
suas funções da diretoria, até que sejam levadas a termo 
as Comissões de Sindicância e de Inquérito que apuram as 
possíveis irregularidades na gestão da plenária passada.
Desde então, com a posse da nova Presidente, Márcia Alves 
Tassinari, e do novo Tesoureiro, Antônio Valério dos Santos, 
pudemos começar a apurar em profundidade os fatos. 
Em conseqüência disto, os conselheiros passaram a sofrer 
vários tipos de represálias pessoais no sentido de nos 
dissuadir da disposição de apurar as supostas irregularidades, 
o que nos deixa sem condições de trabalho. 
Vários Conselheiros já entregaram cartas de renúncia. Além 
disso, sofremos freqüentemente tentativas de nos impedir 
de deliberar, culminando na suspensão judicial da realização 
das duas últimas plenárias (19/10/2002 e 09/11/2002), 
conseguida através de duas liminares concedidas a Carlos 
Absalão (e Cristiany Azamôr, a primeira liminar) mediante 
alegações caluniosas e fantasiosas. Esta situação está 
impedindo a deliberação sobre questões fundamentais para 
a administração desta autarquia, em pontos de extrema 
relevância, e que podem causar sérios prejuízos aos Psicólogos 
do Rio de Janeiro.
Portanto, neste momento, nós, abaixo-assinados, estaremos 
nos licenciando por tempo indeterminado dos cargos de 
Conselheiros do CRP-05, a fim de permitirmos a intervenção 
do Conselho Federal de Psicologia em nosso Regional de 
acordo com o Regimento. 
Estamos pedindo a intervenção do Federal, por três motivos 
básicos: o primeiro, pelo prejuízo na nossa condição de 
deliberar, já exposta acima; o segundo, por estarmos 
impedidos de constituir comissões de sindicância que 
investiguem atos cometidos na gestão anterior, também 
em função do constante impedimento na realização de 
plenárias; o terceiro, por estarmos convencidos, de que só a 
apuração completa dos fatos ocorridos na gestão anterior à 
nossa, feita por parte do órgão máximo regulador de nossa 
profissão, pode restituir a transparência ética necessária ao 
funcionamento de um Conselho Profissional.
Para tanto, entregamos ao Federal um Conselho solvente, 
com os contratos irregulares encontrados rescindidos ou 
sendo rescindidos, os processos éticos reencaminhados e 
as auditorias do TCU e do próprio CFP realizadas. Agora, 
esperamos a conclusão, o mais breve possível, dessas 
sindicâncias e inquéritos administrativos, com a devida 
apuração das responsabilidades e punição dos eventuais 
responsáveis.

O Conselho Regional de Psicologia 
do Rio de Janeiro está sendo administrado, 
desde o dia 12 de novembro por uma Junta 
Governativa composta por representantes 
do Conselho Federal de Psicologia e por 
psicólogos dos Conselhos do Rio de Janeiro 
e do Rio Grande do Sul. O objetivo 
é reestabelecer a governabilidade ao CRP 
05, para que os trabalhos não parem, 
ao mesmo tempo que são investigadas 
as denúncias de irregularidades 
administrativa. O trabalho da Junta 
Governativa só foi possível depois da cons-
cientização de conselheiros do Regional 
do Rio de Janeiro, membros da X Plenária 
do CRP 05, que tomaram conhecimento 
dos graves fatos que vinham ocorrendo 
há praticamente dois anos. 
Diante das dificuldades em administrar 
o Regional, descrita em uma carta 
ao Conselho Federal (veja box), 
os conselheiros de CRP 05 pediram 
licença do cargo, por tempo indeterminado, 
permitindo, de acordo com o Regimento, 
a intervenção do CFP no Regional 
do Rio de Janeiro.
A audiência pública promovida pelo CFP 
no dia 12 de setembro, no Rio de Janeiro, 
foi fundamental em todo este processo 
para debater os problemas e esclarecer 
os psicólogos cariocas sobre as denúncias 
que envolviam o Conselho Regional 
daquele Estado. 
Logo depois, em outubro, o então 
presidente  do CRP 05, Carlos Alberto 
Absalão de Souza, foi afastado do cargo 
judicialmente, abrindo espaço para 
o começo da auditoria. Já em novembro, 
os membros da X Plenária do CRP 05 
abriram mão dos seus mandatos, 
em prol da transparência administrativa. 
Todo este processo demonstra o compro-
misso do CFP com a verdade, com 
a democracia e com a aplicação correta 
dos recursos públicos.  
O objetivo da Junta Governativa é entregar, 
tão logo seja possível, um Conselho 
Regional totalmente recuperado 
aos psicólogos do Rio de Janeiro.
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LOCAL DAS PROVAS  
- dia 9 de fevereiro de 2003

- DF, AC, RO, RR, AM, GO, TO (CRP01, CRP09)
Local da realização: Brasília

- PE, PB, RN, AL (CRP02, CRP13, CRP15)
Local da realização: Recife

- BA, SE  (CRP03)
Local da realização: Salvador

- MG, ES (CRP04)
Local da realização: Belo Horizonte

- RJ (CRP05)
Local da realização: Rio de Janeiro 

- SP (CRP06)
Local da realização: São Paulo (capital)

- PR, SC, RS (CRP07, CRP08, CRP12)
Local da realização: Porto Alegre

- PA, AP (CRP10)
Local da realização: Belém

- CE, MA, PI (CRP11)
Local da realização: Fortaleza

- MT, MS (CRP14)
Local da realização: Campo Grande

Seja um especialista!

A Junta Governativa 
no Conselho Regional de Psicologia 
da 5ª Região, com poderes 
de representação para adotar 
todos os procedimentos 
de gestão administrativa 
e financeira, é composta 
dos seguintes membros: 
Presidente: 
MIGUEL ANGEL CAL GONZÁLEZ; 
demais membros: 
CARLA MARIELA CARRICONDE 
TOMASI, DIVA LÚCIA GAUTÉRIO 
CONDE, GUSTAVO ARJA CASTANON, 
JOSÉ HENRIQUE LOBATO VIANNA, 
MÁRCIA ALVES TASSINARI, MARIA 
JOSÉ ANTUNES COIMBRA. 

Certos de que estamos fazendo o melhor para garantir a 
máxima transparência em relação à nossa conduta ética 
e ao resgate da imagem de nosso Conselho Profissional, 
esperamos que, após a devida apuração dos fatos, o 
Conselho Regional de Psicologia do Estado do Rio de 
Janeiro possa abrir uma Nova Era com transparência total 
em sua administração e com estreita colaboração com 
o CFP, as entidades de classe e os Psicólogos do Rio de 
Janeiro.

Atenciosamente,

Conselheiros:

ANTONIO VALÉRIO DOS SANTOS 
CALYSE MOREIRA E SILVA
CRISTINA COCHRANE 
DORA NEIDE CERQUEIRA
ELIANE CARNOT 
GUSTAVO ARJA CASTAÑON
MARCIA ALVES TASSINARI 
MARCIO DANTAS
PAULO RIBEIRO 
RACHEL BAPTISTA

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2002.

O primeiro concurso de Provas e Títulos está 

marcado para 9 de fevereiro de 2003, ampliando 

dessa forma o prazo de inscrição, que se encerra em 

22 de dezembro. 

Nessa etapa serão contempladas as especialidades 

Psicologia Escolar/Educacional, Psicologia 

Organizacional e do Trabalho, Psicologia Hospitalar e 

Psicologia Jurídica.

O edital contendo todas as informações sobre 

o concurso está disponível no site www.cespe.unb.br 

As inscrições serão feitas exclusivamente via Internet.

No site do Conselho Federal de Psicologia (CFP), 

www.pol.org.br, o psicólogo encontrará sugestões de 

referências bibliográficas pertinentes aos conteúdos 

referidos no edital, bem como demais informações.
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A Televisão Brasileira tem deixado 
de cumprir sua missão básica 

para com a sociedade: formar e 
informar. Como concessão pública, os 
canais de TV deveriam refletir melhor sobre 
a responsabilidade social de levar para 
a casa dos telespectadores cidadania e 
cultura, promovendo informações 
necessárias para que o indivíduo 
possa, por ele mesmo, tirar 
as conclusões e exercer a sua 
cidadania, tão importante 
ao processo democrático. 
Ao invés disso, o que se vê 
são concessões públicas usadas 
a serviço de interesses privados 
meramente comerciais e políticos.
A programação das TVs é prova 
deste descaso social. Na maioria 
das vezes, a preocupação das 
emissoras são os pontos do IBOPE 
e o que esses pontos representam 
em termos de lucro. Por um 
lado o poder público concedente 
abre mão do seu dever de 
analisar e fiscalizar o conteúdo 
da programação das TVs de sinal 
aberto; por outro, com receio de serem 
taxados de censores, muitos têm-se negado 
a questionar a programação dos meios 
de comunicação, e a sociedade continua 
exposta. 

“O maior problema é que, até agora, poucos 
brasileiros despertaram para a gravidade 
e a dimensão da situação. Na desculpa 
de serem “populares”, muitos programas 
têm-se tornado precursores da baixaria 
televisiva. Eles nos tornam vítimas da grosseria 
e do preconceito, exibindo um conteúdo 
apelativo e rasteiro. A sociedade precisa 
encontrar mecanismos para exercer o controle 
dos meios da comunicação”,
afirma o conselheiro do CFP Ricardo 
Moretzsohn, também membro do Conselho 

de Comunicação Social, órgão auxiliar do Congresso 
Nacional, onde representa a sociedade civil.
É neste contexto que surge, no Brasil, a campanha 

“Quem financia a baixaria é contra a cidadania”, 
lançada em 13 de novembro, pela Comissão 
de Direitos Humanos e Cidadania da Câmara 
dos Deputados, com o apoio do CFP.  
O evento contou com a participação de parlamen-
tares, representantes da sociedade civil de direitos 
humanos e da área de comunicação, em busca 
de uma grande mobilização para melhorar 
a qualidade da programação televisiva. 
Mais de 900 entidades apoiaram a iniciativa para 
incentivar o boicote a programas sensacionalistas; 
entre elas, as de representação classista, 
movimentos de direitos humanos, entidades 
de promoção da responsabilidade social, igrejas, 
universidades e profissionais da mídia. Já existem 

núcleos da campanha em Brasília 
e em São Paulo. O presidente 

da Comissão de Direitos Humanos, 
deputado Orlando Fantazzini (PT-SP), 

abriu o seminário explicando que a campanha 
pretende ser um espaço para a discussão pública 
do limite entre o direito à expressão e o abuso 

desse mesmo direito, com base 
nos princípios fundamentais 
da democracia e não no arbítrio 

“de alguns poucos poderosos”.
O próximo passo da campanha 
será a constituição do Conselho 
de Acompanhamento da Mídia, 
formado para acompanhar 
a programação da TV 
em todo o País e indicar 
os programas que desrespeitam 
a legislação brasileira 
e as normas internacionais 
de proteção à cidadania. Nestes 
casos, o Conselho poderá desde 
conversar com a emissora incluir 
o nome do programa e dos 

anunciantes em uma 
‘lista de desonra’, poderá 
ser consultada pela Internet. 

Para o psicólogo gaúcho, Pedrinho Guareschi, 
que integra a Comissão de Direitos Humanos 
do CFP, não se trata de censura, mas de um 
código de ética. As denúncias podem ser feitas 
pelo telefone 0800-619619 e pelo endereço 
na Internet da Comissão (www.camara.gov.br/cdh), 
até a inauguração do portal específico 
da campanha, que deve ocorrer, provavelmente, 
no dia 5 de dezembro. No mesmo dia, também 
deverá ser escolhido o Conselho de Acompanha-
mento da Mídia. As indicações para membros 
do conselho serão recebidas até 28 de novembro. 
A campanha também pretende ser educativa 
e prevê a distribuição de cartilhas e mensagens 
veiculadas nas emissoras de TV para explicar 
o verdadeiro papel dos meios de comunicação: 
informar e valorizar a cultura. 

Sociedade discute a ética 
na Televisão
Brasileira 
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Um dos objetivos do Sistema Conselho Federal 

e Conselhos Regionais é divulgar a psicologia 

de forma ampla e abrangente, através, inclusive, 

dos meios de comunicação. Por isso, o Conselho 

Federal de Psicologia firmou um convênio 

com a TV Futura, através do qual foram produzidos 

e veiculados oito programas que mostram 

ao telespectador como a psicologia pode ser 

percebida no dia-a-dia das pessoas.

A série, de meia hora cada programa, 

foi um verdadeiro sucesso de público e crítica, 

mostrando a subjetividade e a psicologia 

no cotidiano. 

Para dar maior visibilidade aos vídeos, 

o CFP organizou recentemente, um evento 

em São Paulo, com representantes 

de mais de duzentas entidades ligadas à educação 

popular, ao trabalho social e aos direitos humanos. 

Neste evento, a série foi apresentada e colocada 

à disposição de todas as entidades que quiserem 

utilizar o material em reuniões e palestras. 

“É uma forma de potencializarmos os vídeos, 

que ficaram muito bons”, afirmou Odair Furtado, 

presidente do Conselho Federal de Psicologia.

Além de disponibilizar o trabalho para as organizações, 

o CFP também abriu a oportunidade de criar parcerias 

para a divulgação de temas em que a psicologia 

está diretamente ligada. Desta forma, o Conselho 

Federal espera por parceiros de produção, 

que possam se envolver neste projeto, que prevê 

a realização de cerca de trinta vídeos sobre 

a psicologia no cotidiano. 

Psicologia em pauta
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ste

s O Conselho Federal 
de Psicologia, 
através da sua 
C o m i s s ã o 
Consultiva em 
A v a l i a ç ã o 
P s i c o l ó g i c a , 
c o n t i n u a 
trabalhando com 
afinco na tarefa de 
apreciar a 
qualidade dos 
testes psicológicos 
que estão em uso 
no território 
nacional. Já foram 
listados os critérios 
para a análise dos 
instrumentos - que  
estarão disponíveis 
no site do CFP - 
e convidados os 
d i v e r s o s 
pareceristas ad hoc 
que vão atuar, 

nesse primeiro momento, como consultores 
nas áreas de conhecimento dos testes 
psicológicos, auxiliando na elaboração do 
parecer final de cada instrumento. Em meados 
de novembro começaram a ser distribuídos 
aos consultores os primeiros dos 160 testes 
enviados pelas editoras para análise do 
Conselho.
Ao contrário do que tem sido divulgado pela 
imprensa, esta não é a primeira vez que o 
Conselho Federal de Psicologia se preocupa 
com a questão dos testes psicológicos no 
país. Na década de 80 este assunto já estava 
na pauta de discussão dos psicólogos que 
atuavam junto ao Conselho Federal, por meio 
da Comissão de Métodos e Técnicas. Além 
disso, em 1997, o CFP produziu e fez circular o 
documento Notas para Orientar a Intervenção 
do CFP na Questão dos Instrumentos de 
Avaliação Psicológica, onde propunha aos 
diversos segmentos envolvidos na questão 
a constituição de uma câmara nacional, 
denominada Câmara Setorial Interinstitucional 
dos Instrumentos de Avaliação Psicológica. A 
proposta foi aceita e a Câmara se constituiu 
pela adesão voluntária da representação de 
vários segmentos, tais como: laboratórios 
universitários de pesquisa, editoras, grandes 
usuários no setor público/privado, entidades 
da profissão, docentes responsáveis por 
projetos de ensino da matéria, entre outros. 
A proposta era a construção de uma política 
nacional para os instrumentos de avaliação 
psicológica que fosse capaz de combinar 

os interesses presentes nesse campo, 
negociando as parcerias que contemplassem 
o benefício coletivo e que pudesse enfrentar 
os vários problemas existentes em relação 
à pesquisa, criação, validação, produção 
comercial, comercialização, ensino, uso e 
defesa social da utilização. A Câmara 
funcionou  dois anos mas, por problemas 
da ordem de funcionamento, a proposta não 
se materializou e o CFP, então, se retirou 
desse espaço, o que gerou a dissolução 
da mesma. Outra ação, nessa área, foi o 
l Fórum Nacional de Avaliação Psicológica, 
realizado em dezembro de 2000, promovido 
pelo  Conselho Federal e Conselhos Regionais 
de Psicologia
Como as várias demandas sociais, quase 
sempre vinculadas ao Estado, direcionadas 
à Psicologia continuam ressaltando 
expectativas em relação aos instrumentos de 
avaliação psicológica, o CFP, ciente das suas 
responsabilidades para com a população, 
baixou a Resolução nº 025/2001 que resgata 
a sua preocupação, já manifestada no 
documento de 1997, Notas para Orientar 
a Intervenção do CFP na Questão dos 
Instrumentos de Avaliação Psicológica, de 
oferecer socialmente um posicionamento que 
indique a confiabilidade dos instrumentos 
de avaliação psicológica, em que grau são 
confiáveis e que também permita à sociedade 
balizar as suas demandas em relação aos 
mesmos.
Em relação à resolução, Gislene Maia de 
Macedo, conselheira do CFP, afirma  “Até 
então não havia uma regulamentação 
específica sobre o assunto, que pudesse 
nortear os critérios mínimos que os 
instrumentos precisam possuir para serem 
considerados testes psicológicos. Agora, 
estamos reunindo um quadro de referências 
dos conceitos, princípios e procedimentos 
dos testes psicológicos, com base em 
documentos de critérios internacionais, 
reconhecidos pela comunidade científica e 
capazes de atestar a qualidade de um 
teste. Isso implica em maior credibilidade 
dos serviços que os psicólogos prestam à 
sociedade, ao mesmo tempo em que reafirma 
o compromisso social da psicologia quando 
busca o aperfeiçoamento de suas técnicas e 
instrumentos”.
Para a Anna Elisa Villemor Amaral, Presidente 
da Sociedade Brasileira de Rorschach, o 
fato de o CFP ainda não ter uma avaliação 
dos testes, não significa que a comunidade 
científica e acadêmica não a tenha feito.” A 
diferença é que, com o trabalho da Comissão 
Consultiva do Federal, a avaliação dos testes 

estará sendo realizada por quem realmente 
tem a autoridade para validar, que é o CFP”, 
comentou. Anna Elisa considera a ação do 
Conselho Federal de extrema importância 
não só para proteger o bom exercício da 
profissão, como também a sociedade que é, 
freqüentemente, submetida aos testes. 
Mas o senso comum entre os psicólogos 
é de que não basta analisar e classificar 
os instrumentos. É preciso mais. “Este é 
um esforço muito positivo. Mas temos o 
dever de discutir também sobre a formação 
profissional”, afirmou Solange Muglia 
Wechsler, presidente do Instituto Brasileiro 
de Avaliação Psicológica - IBAP. Segundo 
ela, é preciso mobilizar a categoria para 
implementar de forma saudável os resultados 
do trabalho do CFP. “Os profissionais têm 
de estar dispostos a adotar instrumentos de 
qualidade e deixar de trabalhar com os testes 
cuja eficácia ainda não está comprovada 
pelas pesquisas necessárias”, alertou. 
Ricardo Primi, membro da Comissão, 
compartilha da mesma idéia. “A avaliação dos 
testes vai gerar um impacto muito importante 
para a sociedade. Acredito que, com a 
divulgação deste trabalho, as universidades 
vão querer adotar apenas os instrumentos 
validados pelo Conselho. Tudo isso reforça 
a qualidade dos serviços prestados pela 
psicologia. Não existe motivo para que os 
profissionais que utilizam  testes em seu 
trabalho diário se sintam atacados. Muito 
pelo contrário. A classe, como um todo 
tem visto essa atitude do CFP como muito 
positiva”, afirmou Ricardo.
A questão não é simples, nem fácil. Mas 
o CFP não está agindo sozinho. Convidou 
vários especialistas em testes para analisar 
os instrumentos. É por isso, que esta nova 
tentativa de organizar a área de avaliação 
psicológica no Brasil tem muito mais chances 
de ter sucesso. Finalmente este assunto 
volta a ser discutido entre os profissionais e 
este é o lado mais positivo de toda a ação do 
Conselho. 

Comissão Consultiva em Avaliação 
Psicológica

· Ricardo Primi - Universidade 
de São Francisco/SP

· Jose Carlos Tourinho e Silva - 
Universidade Federal de SE

· Audrey Setton de Souza - USP/SP
· Álvaro José Lelé - Centro 
Universitário Newton Paiva/MG 

· Regina Sônia Gattas Fernandes do 
Nascimento - PUC/SP
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Psicologia Social dos Estereótipos
Marcos Emanoel Pereira
EPU Editora Pedagógica e Universitária Ltda.
São Paulo, 2002
Tel.: (11) 3168-6077
E-mail: vendas@epu.com.br
Site: www.epu.com.br

Gritos no Vazio – A história de Mary Bell 
– Por que crianças matam...

Gitta Sereny
Gutenberg Editora

Belo Horizonte, 2002
Tel.:(31) 3423-3022

E-mail: autentica@autenticaeditora.com.br
Site: www.autenticaeditora.com.br / 

www.gutenbergeditora.com.br

Ágora – Estudos em Teoria Psicanalítica 
Volume V – Número 1 – 
Programa de Pós-Graduação 
em Teoria Psicanalítica 
– Instituto de Psicologia - UFRJ
Contra Capa Livraria
Rio de Janeiro, 2002
E-mail: agora@psycho.ufrj.br / ccapa@easynet.com.br
Site: www.psicologia.ufrj.br/teoriapsicanalitica

Paisajes del Dolor, 
Senderos de Esperanza

Salud Mental y Derechos 
Humanos en el cono Sur

Editorial Polemos
Ciudad de Buenos Aires, Argentina, 2002

Tel.: (54 11) 4383-5291
E-mail: editorial@polemos.com
Site: www.editorialpolemos.com

Sumários de Periódicos em Psicologia
Universidade de São Paulo 

– Instituto de Psicologia
Serviço de Biblioteca 
e Documentação
Volume 30 – janeiro/abril 2002
Tel.: (11) 3091-4392
E-mail: bibip@edu.usp.br

Viver Psicologia – Especial 40 anos de Psicologia no Brasil

Ano XI – N° 115 – Agosto/2002
www.revistaviverpsicologia.com.br - rose.redacao@editsegmento.com.br

Revista Mal-Estar e Subjetividade 

- Volume II – N° 1 – Março de 2002
Fundação Edson Queiroz – Universidade de Fortaleza – Ensinando e Aprendendo - Cmps@unifor.br

Revista Escrita PSI- Periódico do Curso de Psicologia da Universidade Potiguar

Volume 1 – N° 1 –  2002 - www.unp.br - echk@digi.com.br

Revista Semestral da Área de Psicologia da Universidade São Francisco - PsicoUSF

Volume 7 – Número 1 – Janeiro/Junho 2002 - www.saofrancisco.edu.br - revistapsico@saofrancisco.edu.br

Revista Psicologia: Reflexão e Crítica

Volume 15 – N° 1 – 2002 - www.scielo.br/prc - prcrev@ufrgs.br

Bioética - Conselho Federal de Medicina

Volume 10 – N° 1 – 2002 - www.cfm.org.br - revistabioetica@cfm.org.br

Fórum – debates sobre justiça e cidadania
Associação dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro

Edição 4 – Agosto/Setembro de 2002 - www.amaerj.org.br

III CONGRESSO LATINO-AMERICANO 
DE PSICOLOGIA JUNGUIANA 
30 A 03/05 DE 2003 - SalvadorBA 
Tel: 11 3865 5354
e-mail: miosso@uol.com.br

site: www.jung2003.com.br

A MULHER E OS DESAFIOS DA GESTÃO DO NOVO MILÊNIO
12/12/02 - Local: Aracaju-SE 
e-mail: cra-se@atmnet.org.br

site: www.infonet.com.br/cra-se

VII ENCONTRO CIENTÍFICO DA ASSOCIAÇÃO
UNIVERSITÁRIA DE PESQUISA FUNDAMENTAL 
04/09/03 a 07/09/2003  
www.psicopatologiafundamental.org 

XVI CONGRESSO MUNDIAL DE SEXOLOGIA 
10/03/2003 a 14/03/2003 - Havana  
e-mail: principaloperadora@terra.com.br

site: www.principaloperadora.com.br

IV SEMINÁRIO NACIONAL DE PSICOLOGIA 
E DIREITOS HUMANOS
PSICOLOGIA, DIREITOS HUMANOS, SUBJETIVIDADE 

E EXCLUSÃO

Comissão Nacional de Direitos Humanos 
do Conselho Federal de Psicologia
12 a 1 4  de dezembro de 2002. 
Brasília, DF Tel.: (61) 429-0100
Site: www.pol.org.br

III FÓRUM SOCIAL MUNDIAL
23 a 28 de janeiro de 2003
Porto Alegre, RS
Site: www.forumsocialmundial.org.br

CURSO EM AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
23/11/02 a 09/03/03 
Clínica de Psicologia Lysle Marley
 
OBS: 
São vários cursos que a mesma instituição 
estará promovendo entre esta data.
E-mail: lyslemarley@uol.com.br

Tel: (41) 233 1422  - 9964 8475 

CURSOS DO CICLO-CEAP 
(Centro de Estudos Avançados de Psicologia) 
PARA 2003 em Belo Horizonte
 
CURSOS DE FÉRIAS ( JANEIRO DE 2003 )
1-Hipnose no tratamento de Crianças e 
Adolescentes
2-A Clínica da Infância e da Adolescência
3-Psicologia Hospitalar
4-Técnicas Anti-Stress e Ginástica Cerebral
5-Musicoterapia-Aplicação Clínica da \infância à 3a 
Idade
6-Recursos Terapêuticos para Atendimento do 
Idoso
7-Prevenção da Dependência Química no 
Ambiente Profissional e Alternativas de Tratamento
8-Tratamento Psicoterápico de Fobias e Traumas
9-Psicoterapia breve de Orientação Gestalt/
Neurolingüística
10-Técnicas Eficazes de Apresentação em Público
11-Psicologia Aplicada ao Direito e Laudos Periciais
12-Recrutamento, Seleção, Treinamento, e 
Acompanhamento de Pessoal
13-Técnicas Vivenciais, Jogos e Dinâmicas de 
Grupo - Para prática Clínica, Empresarial e Escolar
14-Formação de Instrutores
15-Teste PMK
 
CURSOS REGULARES  ( À PARTIR DE FEVEREIRO DE 2003 )
16-Gestão de Pessoas
17-Diagnóstico Psicológico Infantil e Orientação de 
Pais
18-Psicofarmacologia
19-Psicologia, Escola e Educação
20-Psicoterapia e as Angústias Existenciais
21-Hiperatividade-Diagnóstico e Tratamento
22-Terapia Sexual com o Casal
23-Tratamento Psicológico dos Transtornos 
Compulsivos 
(drogas,sexo,alimentos,jogos,relacionamentos)
24-Hipnose Estratégica-Técnicas Avançadas
25-Terapia Individual e de Família
26-Neuropsicologia
27-Reabilitação Cognitiva
28-Diagnóstico Psicológico e Orientação 
Profissional
29-Orientação Profissional e Orientação pa 
Reopção de Carreira
30-Teste Palográfico
31-Teste Grafológico
32-Teste Wartegg
 
Para obter informações completas,
solicitar a revista do ciclo-ceap 
pelo telefone (31)3221-9071 
ou visitar o site  www.cicloceap.com.br



JO
R

N
A

L
 D

O
 F

E
D

E
R

A
L

1616

N
O

V
E

M
B

R
O

 / 
20

02


